PARECER Nº      2047,       DE 2005.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  451,  DE 2004.

De autoria do Deputado Baleia Rossi, o Projeto de lei nº 451, de 2004, tem o objetivo de alterar a redação de dispositivo da Lei nº 6.374, de 1989, que instituiu o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal, a fim de conceder isenção tributária para veículo automotor, adquirido, diretamente ou por intermédio de representante legal, para uso de portadores de deficiência física, visual, mental, severa ou profunda, e autista.

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo assim, o disposto no  artigo 148, item 3 parágrafo único, do Regimento Interno Consolidado.

Cabe-nos, nesta oportunidade, examinar a propositura pela Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do que dispõe o artigo 31 § 1º, do Regimento Interno desta Casa, ou seja, quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.

 Procedendo ao exame da matéria verificamos que o projeto pretende conceder reduções ou isenções de impostos aos portadores de deficiência física, visual, mental, severa ou profunda, e autistas.

  A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146,  inciso III, do Regimento Interno. 

                                        Sendo assim, somos  favoráveis à aprovação do Projeto de lei  n.º 451, de 2004. 

É o nosso parecer.

a)   GIBA MARSON -  Relator  

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17-5-2005

a) CÃNDIDOD VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donsiete Braga – Baleia Rossi – Analice Fernandes – Jonas Donizette  - Roberto Morais – Milton Vieira

